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RESOLUÇÃO N.º 22/2023 
 

 

 

Dispõe sobre Propaganda Eleitoral dos 

Candidatos Habilitados ao Pleito do 

Processo de Escolha do Conselho 

Tutelar, Pleito 2024/2027 

 

 

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, no uso de 

suas atribuições conferidas pelas Leis Municipais n.º 2259/2009, 2579/2015 e 

2792/2018 em reunião extraordinária, resolve: 

 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Decidir que os candidatos escolherão seus números de campanha por meio de 

sorteio, que será feito de acordo com a classificação da Prova de Conhecimentos 

Específicos, sendo as possibilidades de número de 01 (um) a 13 (treze);  

 

Art. 2º. Informar que os candidatos poderão escolher seus nomes seguindo os seguintes 

pontos: 

 

I – Nome seguido de um apelido; 

II – Nome seguido de um nome social; 

III – Nome seguido de uma ocupação com a qual se identifique.  

 

§ 1º Entende-se por apelido, vulgo ou o diminutivo do nome pelo qual o candidato é 

conhecido;  
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§ 2º Entende-se por nome social aquele por qual o candidato é conhecido, que pode 

liga-lo a uma localidade ou pessoa;  

 

§ 3º Entende-se por ocupação aquela que o candidato desempenhou ou desempenha 

por qual foi ou é conhecido;  

 

§ 4º Permitir-se-á combinações de até dois dos incisos citados;  

 

§ 5º Em hipótese alguma admitir-se-á Veiculação com Repartições Públicas, 

Institucional, ou Religiosa nas possibilidades de escolha dos nomes de campanha pelos 

candidatos;  

  

§ 6º A escolha pelos candidatos se dará na mesma ordem definida no artigo 1º desta 

resolução.  

 

Art. 3º. Definir que a campanha eleitoral poderá ser feita através de “santinhos” 

constando apenas foto, nome, número e curriculum vitae, sendo: 

 

I – Nome e número de acordo com o disposto nos artigos 1º e 2º desta resolução; 

II – Curriculum Vitae, fica sugerido a menção de até 03 (três) citações, informando os 

anos, ou pleitos, de referência, sem qualquer tipo de Veiculação com Repartições 

Públicas, Institucional ou Religiosa 

 

Parágrafo Único: Os candidatos que utilizarem desta mídia de divulgação deverão 

enviar cópia física da mesma para ciência da Comissão Eleitoral, e para que possa 

compor a pasta do candidato em até 05 (cinco) dias após o início de sua utilização.  

 

Art. 4º. Informar aos candidatos que toda propaganda eleitoral a ser realizada por meio 

de Internet deverá ser previamente informada à Comissão Eleitoral, informando o perfil 

em rede social, sítio eletrônico ou aplicativo que será utilizado, podendo estas 
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informações constarem também no “Santinho”, sendo orientada a divulgação máxima 

de até 03 (três) citações; 

 

 

 

Parágrafo Único: Caso candidato opte pela utilização de aplicativo de envio de 

mensagens instantâneas (telegrama, whatsapp, etc.) não será permitido constar no 

material de campanha (santinhos) a divulgação do número de telefone. Havendo tal 

ocorrência, serão adotadas as providências constantes no art. 6º desta Resolução.  

 

Art. 5º. Decidir que a omissão do candidato em informar dos procedimentos de 

realização de sua campanha constituirá falta grave, com instauração imediata de 

processo para averiguação do fato, garantido o contraditório e ampla defesa em todo 

caso;  

 

Art. 6º.  Determinar que quaisquer irregularidades constatadas referentes à campanha 

eleitoral com propaganda irregular o candidato será intimado a sua regularização no 

prazo de três dias, após o prazo serão aplicadas as penalidades cabíveis.  

 

Parágrafo Único: Os candidatos são inteiramente responsáveis pela sua campanha e 

material de sua divulgação, respondendo por suas irregularidades e arcando com os 

prejuízos financeiros caso haja necessidade de recolhimento de material inadequado, 

ou diverso do aprovado.  

 

Art. 7º.  Definir que todos os candidatos deverão enviar fotos, em arquivo digital, e as 

informações que constarão nos “santinhos” para formulação de Mídia Institucional do 

CMDCA, a ser publicada no Site da Prefeitura Municipal de Iúna e demais formas 

institucionais de comunicação da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, 

sendo: 

 

I – Prazo limite 24 de julho de 2023 até as 16:00 (dezesseis horas); 
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II – Envio das informações em formulário específico, com foto em formato JPEG, ambos 

para o e-mail conselhos.assistencia@iuna.es.gov.br anexados como arquivos 

separados; 

III – Informe imediato da emissão do e-mail dentro do Grupo “Processo de Escolha CT 

- 2024/2027” criado em aplicativo de envio de mensagens instantâneas;  

 

 

Parágrafo Único: O CMDCA não ser responsabilizará pela omissão no envio das 

informações para elaboração da Mídia Institucional até a data estipulada, podendo o 

candidato sofrer prejuízo de não ter sua candidatura divulgada no site oficial da 

Prefeitura Municipal e outros veículos de comunicação oficiais.  

 

Art. 8º. Decidir que toda comunicação dos candidatos com a Comissão Eleitoral, 

referente à campanha eleitoral deverá ser feita por escrito, em requerimento de acordo 

com modelo disponibilizado, em duas vias, protocoladas junto à Secretaria Executiva do 

CMDCA/Comissão Eleitoral, localizado na Secretaria Municipal de Assistência Social, 

na Avenida Presidente Getúlio Vargas, nº 76, Centro, Iúna – ES. 

 

I – Dúvidas quanto às práticas da realização de campanha eleitoral que não constem na 

base legal desta resolução;  

II – Necessidade de mudança ou adaptação de material de campanha que esteja em 

circulação;  

 

§ 1º Após o prazo de protocolo a Comissão Eleitoral terá até 03 (três) dias úteis para 

deliberação, com resposta a ser enviada por escrito direcionado ao candidato, podendo 

esta ser enviada ao Grupo “Processo de Escolha CT - 2024/2027”, nas impossibilidades 

de cumprimento do prazo pela Comissão, ou quando esta considerar que a dúvida 

poderá ser comum a outros candidatos;  

 

mailto:conselhos.assistencia@iuna.es.gov.br
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§ 2º Caso haja aprovação mudanças ou adaptações no material em circulação do 

candidato a Comissão Eleitoral não se responsabilizará por alterações na Mídia 

Institucional em divulgação e/ou circulação;  

 

§ 3º Não são passíveis de mudança as informações oriundas dos artigos 1º e 2º desta 

resolução.  

 

Art. 9º. Informar a base legal desta resolução: 

 

I – Artigo 8º da Resolução CONANDA 231 de 2022; 

II – Lei Municipal 2259/2009; 

III – Código Eleitoral e suas alterações, Lei Federal 9504/1997;  

 

Art. 10º. Casos omissos a esta resolução serão decididos pela Comissão Eleitoral, caso 

necessário por meio de solicitação de Parecer Jurídico à Procuradoria Geral do 

Município, na pessoa do procurador designado, senhor Eder Cordeiro dos Santos, 

através da Portaria Municipal 108/2023;  

 

Art. 11º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

  

 

 

Iúna/ES, 17 de julho de 2023. 

 

 

 

POLIANA LOPES DE FREITAS 

PRESIDENTE DO CMDCA  


